
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 328.022 - SC (2015/0149281-5)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : LEONARDO DE SOUZA OLIVEIRA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A 
RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES, 
LESÃO CORPORAL E RESISTÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA (RÉU 
CONDENADO À PENA DE 2 ANOS E 6 MESES DE 
RECLUSÃO, EM REGIME SEMIABERTO). NEGATIVA DE 
APELO EM LIBERDADE. FUNDAMENTOS DO DECRETO DE 
PRISÃO PREVENTIVA MANTIDOS. AUSÊNCIA DE NOVO 
TÍTULO. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. POSSIBILIDADE 
ABSTRATA DE FUGA. MERA SUPOSIÇÃO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. ARGUMENTOS GENÉRICOS. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. AGENTE PRIMÁRIO, COM BONS 
ANTECEDENTES E RESIDÊNCIA FIXA. REVOGAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. MEDIDAS CAUTELARES. 
NECESSIDADE E ADEQUAÇÃO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Conforme precedente desta Quinta Turma, A superveniência de 
sentença de pronúncia ou condenatória não constituirá "título 
novo", de modo a prejudicar o conhecimento do habeas corpus, se 
a ela nenhum fundamento novo for acrescentado (HC 288.716/SP, 
Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO – Desembargador Convocado 
do TJ/SC –, Quinta Turma, julgado em 25/11/2014, DJe 1º/12/2014).

3. No caso, os fundamentos utilizados na sentença condenatória, 
quanto à necessidade da prisão, em nada inovaram quanto ao decreto 
constritivo originário, apenas negando o direito do recurso em 
liberdade ante a permanência dos fundamentos que autorizam a 
decretação da custódia cautelar. Não é o caso, portanto, de se julgar 
prejudicado o mandamus.
4. O exame de ofício do constrangimento ilegal indica que o decreto 
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prisional carece de fundamentação idônea. A privação antecipada da 
liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se de caráter 
excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a medida deve estar 
embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, da CF), que 
demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de 
um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 
Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 
Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a 
decisão esteja pautada em motivação concreta, vedadas 
considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

5. Caso em que o decreto que impôs a prisão preventiva ao paciente 
não apresentou motivação concreta, apta a justificar sua segregação, 
tendo se limitado a abordar, de modo abstrato, o risco de fuga e de 
reiteração delitiva. 

6. O suposto risco de fuga e de reiteração delitiva, dissociado de 
quaisquer elementos concretos e individualizados que indicassem a 
necessidade da rigorosa providência cautelar, gera constrangimento 
ilegal. 

7. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para 
revogar o decreto prisional do paciente, sob a imposição das medidas 
cautelares diversas da prisão previstas no art. 319, incisos I e IV, do 
Código de Processo Penal.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de fevereiro de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 328.022 - SC (2015/0149281-5)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : LEONARDO DE SOUZA OLIVEIRA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA 

FONSECA(Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em benefício de 

LEONARDO DE SOUZA OLIVEIRA contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 

Estado de Santa Catarina (HC n. 2015.026863-9).

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante por suposta infração 

ao art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006 e aos arts. 129 e 163, ambos do Código Penal, 

tendo sido o flagrante convertido em prisão preventiva.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de origem, 

pugnando pela revogação do decreto de prisão preventiva. A ordem, contudo, foi denegada, 

nos termos da seguinte ementa (e-STJ fl. 205):

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, LESÃO CORPORAL E 
DANO (ARTIGO 33, CAPUT, DA ELI N. 11.343/2006 E 129 E 163 
DO CÓDIGO PENAL).

NULIDADE DA PRISÃO PREVENTIVA POR AUSÊNCIA DE 
CONTRADITÓRIO PRÉVIO. DESNECESSIDADE NA CONVERSÃO 
DA PRISÃO EM FLAGRANTE EM PREVENTIVA. EIVA 
INEXISTENTE.

AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 312 DO CPP. DECISÃO 
FUNDADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA, NA 
CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO E NA APLICAÇÃO DA LEI 
PENAL. DROGA APREENDIDA EMBALADA PARA A VENDA. 
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. FUNDAMENTO 
SUFICIENTE, INCLUSIVE, PARA AFASTAR A APLICAÇÃO DE 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. PACIENTE QUE NÃO 
REGISTRA ANTECEDENTES. BONS PREDICADOS QUE NÃO 
IMPEDEM A SEGREGAÇÃO CAUTELAR JUSTIFICADA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE. ORDEM 
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DENEGADA.

Na presente impetração, a defesa alega, em síntese, não estarem presentes 

os requisitos autorizadores previstos no art. 312 do CPP, estando o decreto prisional fundado 

em suposição de possibilidade de reiteração criminosa e mera conjectura de que o paciente se 

furtará à aplicação da lei penal.

Sublinha ser o paciente primário, detentor de bons antecedentes, defendendo 

ser a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão suficiente à cessação do periculum 

liberdade.

Diante disso, requer a revogação do decreto de prisão preventiva.

Indeferida a liminar (e-STJ fls. 219/220) e prestadas as informações (e-STJ 

fls. 226/229), o Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do writ ou, 

acaso conhecido, pela denegação da ordem (e-STJ fls. 234/242).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 328.022 - SC (2015/0149281-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA 

FONSECA(Relator): 

Inicialmente, o Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento 

firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, como forma de racionalizar o 

emprego do habeas corpus e prestigiar o sistema recursal, não admite a sua impetração em 

substituição ao recurso próprio.

Cumpre analisar, contudo, em cada caso, a existência de ameaça ou coação 

à liberdade de locomoção do paciente, em razão de manifesta ilegalidade, abuso de poder ou 

teratologia na decisão impugnada, a ensejar a concessão da ordem de ofício. Nesse sentido, a 

título de exemplo, confiram-se os seguintes precedentes: STF, HC n. 113.890, Relatora 

Ministra Rosa Weber, 1ª Turma, julgado em 3/12/2013, publicado em 28/2/2014; STJ, HC n. 

287.417/MS, Relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 4ª Turma, julgado em 20/3/2014, DJe 

10/4/2014 e STJ, HC n. 283.802/SP, Relatora Ministra Laurita Vaz, 5ª Turma, julgado em 

26/8/2014, DJe 4/9/2014.

Na espécie, embora a impetrante não tenha adotado a via processual 

adequada, para que não haja prejuízo à defesa da paciente, passo à análise da pretensão 

formulada na inicial, a fim de verificar a existência de eventual constrangimento ilegal.

Busca-se, em síntese, no presente writ, a revogação da prisão preventiva do 

paciente, denunciado por tráfico ilícito de entorpecentes, lesão corporal e resistência.

De início, conforme se extrai do endereço eletrônico do Tribunal de origem, 

houve a prolação de sentença condenatória. Nesse aspecto, necessário asseverar que, para a 

Quinta Turma desta Corte, a sentença condenatória que mantém a prisão cautelar do réu 

somente constitui novo título judicial se agregar novos fundamentos, com base no art. 312 do 

Código de Processo Penal.

Nesse sentido:
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[...]. 1."A ação constitucional de habeas corpus e o recurso em 
habeas corpus que questionam decreto de prisão preventiva não se 
encontram prejudicados pela superveniência de novo título, se a 
sentença penal condenatória mantém a constrição cautelar, sem 
agregar fundamentos novos".

[...]. (AgRg no HC n. 250.392/RN, Relator Ministro GURGEL DE 
FARIA, Quinta Turma, julgado em 26/5/2015, DJe 8/6/2015).

[...]. 2. O fato de haver sido prolatada sentença condenatória no 
feito não implica a prejudicialidade do writ originário, como 
decidido pela Corte Estadual, já que apenas o excesso de prazo da 
prisão restou superado com a prolação do édito repressivo, 
subsistindo o interesse da Defensoria Pública em ver analisado o 
pedido de anulação da ação penal. [...]. (HC n. 314.028/SP, Relator 
Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 28/4/2015, DJe 
7/5/2015).

[...]. A superveniência de sentença de pronúncia ou condenatória 
não constituirá "título novo", de modo a prejudicar o conhecimento 
do habeas corpus, se a ela nenhum fundamento novo for 
acrescentado [...]. (HC n. 288.716/SP, Relator Ministro NEWTON 
TRISOTTO – Desembargador Convocado do TJ/SC –, Quinta Turma, 
julgado em 25/11/2014, DJe 1º/12/2014).

Na hipótese, o Juízo singular proferiu sentença em 12/8/2015, condenando o 

réu à pena de 5 anos e 5 meses de reclusão, em regime inicial fechado, e ao pagamento de 

multa, por considerá-lo incurso nas sanções do art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006 e dos 

arts. 129, caput, e 329, caput, ambos do Código Penal. Na mesma assentada, o Magistrado 

manteve a custódia preventiva, negando ao réu o direito a apelar em liberdade "uma vez que 

permaneceu recluso durante toda a instrução processual, bem como por permanecerem 

irretocáveis os fundamentos que autorizam a decretação/conversão da segregação em prisão 

preventiva e manutenção da custódia cautelar". Observa-se, ainda, que o Tribunal de origem 

deu parcial provimento ao apelo defensivo para reduzir a pena inicialmente imposta para 2 

anos e 6 meses de reclusão, no regime inicial semiaberto, mantendo, contudo, a custódia 

cautelar.

Como se vê, não foram agregados novos fundamentos e, portanto, a 
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sentença não configura novo título a respaldar a prisão cautelar do paciente, motivo pelo qual 

passo à análise do pleito de liberdade formulado no mandamus.

A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se 

de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). 

Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 

(art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 

presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 

pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que as decisões estejam pautadas 

em motivações concretas, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

Pois bem, o art. 312 do Código de Processo Penal determina que A prisão 

preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, da ordem econômica, 

por conveniência da instrução criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal, 

quando houver prova da existência do crime e indício suficiente de autoria.

Entende-se pela expressão [ garantia da ordem pública ]a necessidade de 

se manter a ordem na sociedade, que, como regra, é abalada pela prática de um delito. 

Se este for grave, de particular repercussão, com reflexos negativos e traumáticos na 

vida de muitos, propiciando àqueles que tomam conhecimento da sua realização for um 

sentimento de impunidade e de insegurança, cabe ao Judiciário determinar o 

recolhimento do agente (NUCCI, Guilherme de Sousa. Código de Processo Penal 

Comentado. 13 ed. Rio de Janeiro: Forense: 2014, p. 699). 

A conveniência da instrução processual, por sua vez, é motivo resultante 

da garantia da existência do devido processo legal, no seu aspecto procedimental. A 

conveniência de todo processo é realização da instrução criminal de maneira lisa, 

equilibrada e imparcial, na busca da verdade real, interesse maior não somente da 

acusação, mas sobretudo, do réu. Diante disso, abalos provocados pela atuação do 

acusado, [...] a fuga deliberada do local do crime, [...] dentre outras (NUCCI, idem, p. 
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708, grifo nosso). 

Asseguração da aplicação da lei penal: significa garantir a finalidade 

útil do processo, que é proporcionar ao Estado o exercício do seu direito de punir, 

aplicando a sanção devida a quem é considerado autor de infração penal (idem, p. 710, 

grifo original). 

Nesse contexto, ao decretar a prisão preventiva do paciente, o Juiz singular 

pautou-se na garantia da ordem pública e para assegurar eventual aplicação da lei penal, nos 

seguintes termos (e-STJ fls. 56/57):

A prova até então anexada aos autos aporta indícios da autoria e 
participação do conduzido na prática de tráfico de entorpecentes 
(pena máxima de 15 anos), já que os policiais afirmaram ter 
presenciado o comércio de drogas, sendo que no local da 
abordagem encontraram certa porção de substância semelhante a 
maconha em pequenas quantidades (nove "trouxas"), embaladas de 
forma típica para a venda, que foram dispensadas pelo conduzido 
no momento em que avistou a chegada da viatura.

Assim, comprovada a materialidade do delito praticado, impossível 
não reconhecer, ao menos neste momento indícios da autoria 
imputada ao conduzido.

Logo, a prisão cautelar se faz necessária para acautelar a ordem 
pública, porque tráfico é profissão, e a reiteração da conduta 
criminosa deve ser coibida, mesmo porque o policial Rodrigo 
Pedroso afirmou em seu depoimento que o conduzido é conhecido 
no meio policial como traficante de drogas na cidade (fl. 03).

Como se não bastasse, ressalto ainda a necessidade de segregação 
cautelar também para garantir a aplicação da lei penal, pois não se 
pode perder de vista que no momento em que foi abordado pelos 
policiais, o conduzido tentou empreender fuga, só sendo capturado 
momentos depois, sendo que, se liberado, certamente desapareceria 
do distrito da culpa.

De mais a mais, neste estágio inicial do feito, recém acontecido o 
fato, seria irresponsável a pura e simples liberação da prisão ou a 
concessão de medidas cautelares diversas da segregação cautelar, 
sob pena de subverter a ordem instituída e comprometer a 
credibilidade da Justiça no Município de Campos Novos/SC.

O Tribunal, por sua vez, manteve a custódia cautelar sob os seguintes 

fundamentos (e-STJ fls. 210/214):
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Quanto à ausência dos requisitos ensejadores para sustentar a 
manutenção da prisão preventiva do paciente, o que se verifica, 
pelas peças apresentadas com a exordial, não corresponde à 
realidade dos autos.

É consabido que não se sustentam as decisões escoradas em 
remissões genéricas às normas, em especial, no âmbito criminal, 
onde se decide sobre o direito à liberdade do indivíduo e seu estado 
de inocência (artigos 5º, inciso LXI, e 93, inciso IX, da CF/1988). E 
por se tratar de direito cuja proteção é dever primeiro do Estado, a 
norma processual penal obriga ao julgador a sua fundamentação, 
garantindo-lhe, para tanto, a livre apreciação da prova, 
resguardando o contraditório (artigo 155 do CPP).

À luz das normas e preceitos citados, denota-se que as decisões 
proferida pelos Magistrados oficiantes - conversão em preventiva e 
manutenção da prisão -, apontaram claramente as razões do 
convencimento e o amparo aos requisitos legais necessários: 

(...).

Dessome-se da decisão atacada, a demonstração do liame 
necessário entre a norma autorizadora e o caso concreto a fim de 
justificar a necessidade da medida extrema adotada, uma vez que o 
paciente, em tese, foi flagrado na posse 9 (porções) de maconha, 
embaladas de forma a caracterizar porções para venda, logo após 
realizar, em tese, transação de venda do entorpecente em via 
pública, já sendo conhecido dos policiais locais como traficante. 
Não fosse só isso, no momento de sua prisão, buscou empreender 
fuga, resistiu à prisão, e ainda lesionou o policial Rodrigo Pedroso.

A gravidade dos fatos encontra-se bem delineada, não só em face 
da droga que estavam, em tese, na posse pessoal do paciente, mas 
também por sua conduta no momento da prisão em flagrante, 
consoante decisão supramencionada.

Portanto, estando suficientemente fundamentada a decisão, 
apresentando as motivações que levaram à manutenção do paciente 
no cárcere, não há falar em falta de justa causa para a prisão 
provisória, uma vez que justificada a medida com argumentos 
concretos de sua necessidade, na esteira do que vêm decidindo os 
Tribunais Superiores e essa Corte.

(...).

Ainda, a fundamentação utilizada pelo Magistrado é suficiente para 
afastar, no caso, a aplicação de medidas cautelares alternativas, 
em especial pela necessidade de acautelar a ordem pública.

(...).

Por fim, o fato de possuir o paciente predicado subjetivo positivo - 
não registrar antecedentes - não é óbice à manutenção da 
segregação cautelar, desde que devidamente justificada, como no 
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caso.

Em uma análise detida do inteiro teor da decisão singular, preservada pelo 

Tribunal impetrado, não se verifica a presença de elementos concretos, colhidos do flagrante, 

valorados pelo Magistrado para fins de decretação da prisão do paciente, ajustados às 

hipóteses legais que autorizam, excepcionalmente, a restrição da liberdade.

Observa-se que a decisão faz apenas referência ao fato de que o "tráfico é 

profissão, e a reiteração da conduta criminosa deve ser coibida, mesmo porque o policial 

Rodrigo Pedroso afirmou em seu depoimento que o conduzido é conhecido no meio policial 

como traficante de drogas na cidade", destacando, ainda, que "no momento em que foi 

abordado pelos policiais, o conduzido tentou empreender fuga, só senso capturado momentos 

depois".

O discurso judicial que se apresenta puramente teórico, carente de real 

elemento de convicção, não justifica a prisão. As circunstâncias levantadas no decreto não são 

bastantes para a segregação do paciente, caso não tenham sido informados circunstâncias 

pessoais do acusado ou modus operandi excepcionais. 

Ademais, não é crível presumir o suposto risco de fuga e de reiteração 

delitiva, ou seja, presumir que o paciente, em liberdade, represente risco à ordem pública. 

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. USO DE 
DOCUMENTO FALSO. CONDENAÇÃO. PROIBIÇÃO DE 
RECORRER EM LIBERDADE. PACIENTE QUE PERMANECEU 
SOLTO DURANTE TODA A INSTRUÇÃO CRIMINAL. AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA À LUZ DO ART. 312 DO CPP 
PARA JUSTIFICAR A CUSTÓDIA. COAÇÃO ILEGAL 
DEMONSTRADA. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. O Supremo Tribunal Federal, buscando dar efetividade às 
normas previstas na Constituição e na Lei 8.038/90, passou a não 
mais admitir o manejo do habeas corpus originário em substituição 
ao  recurso ordinário cabível, entendimento que foi aqui adotado, 
ressalvada a existência de flagrante ilegalidade, a autorizar a 
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possibilidade atuação de ofício.

2. De acordo com a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça, o réu que respondeu solto à instrução criminal assim deve 
permanecer, se não tiver dado causa superveniente à decretação 
da prisão preventiva.

3. Evidente a coação ilegal quando não foram indicados, à luz do 
art. 312 do CPP, os motivos concretos pelos quais, após 
permanecer em liberdade durante toda a instrução criminal, seria 
necessário o recolhimento do sentenciado ao cárcere, não sendo 
suficiente apontar-se a gravidade genérica do delito objeto da 
condenação ou a possibilidade abstrata de uma fuga para justificar 
a medida extrema.

4. Habeas corpus não conhecido, concedendo-se, contudo, a ordem 
de ofício para permitir que o paciente aguarde em liberdade o 
trânsito em julgado da condenação, se por outro motivo não estiver 
preso. (HC n. 311.979/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, DJe 
01/12/2015).

A prisão provisória – que não deve se confundir com a prisão-pena (carcer 

ad poenam) – não detém o objetivo de atribuir punição ao agente que, em tese, praticou uma 

conduta típica. 

A finalidade específica do cárcere cautelar deve ser a de possibilitar o 

desenvolvimento válido e regular do processo penal. Vale dizer, somente há de ser decretado 

quando houver nos autos elementos concretos que indiquem a real possibilidade de obstrução 

na colheita de provas, ou a real possibilidade de reiteração da prática delitiva, ou a existência 

de organização criminosa, que necessite ser urgentemente desarticulada, ou quando o agente 

demonstre uma intenção efetiva de não se submeter à aplicação da lei penal. 

Afirmações genéricas e abstratas de possibilidade de fuga e de reiteração 

delitiva não são bastantes para justificar a custódia preventiva. Ainda mais quando se trata de 

paciente que guarda condições pessoais favoráveis, como a primariedade, os bons 

antecedentes, residência fixa e que, conforme se extrai do andamento processual, foi, ao final, 

condenado à pena de 2 anos e 6 meses de reclusão, no regime semiaberto. 

Em conclusão, a decisão singular não apontou qualquer dado concreto, à luz 

do art. 312 do Código de Processo Penal, a respaldar a restrição da liberdade do paciente. 
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Por outro lado, A imposição de medida cautelar não depende da prova 

certa da materialidade, nem de indícios suficientes de autoria. Esses são requisitos para 

a prisão preventiva e para o oferecimento da denúncia ou queixa (NUCCI, Guilherme de 

Sousa. Código de Processo Penal Comentado. 13 ed. Rio de Janeiro: Forense, 2014, p. 282).

Avaliando as circunstâncias do fato concreto, para garantir a ordem pública 

e assegurar a aplicação da lei penal, mister substituir a prisão preventiva pelas medidas 

cautelares insculpidas no art. 319, incisos I e IV, do Código de Processo Penal, in verbis:

Art. 319. São medidas cautelares diversas da prisão: 

I - comparecimento periódico em juízo, no prazo e nas condições 
fixadas pelo juiz, para informar e justificar atividades; 

IV - proibição de ausentar-se da Comarca quando a permanência 
seja conveniente ou necessária para a investigação ou instrução;

O prazo e as condições do comparecimento periódico em juízo deverão ser 

fixados pelo Juízo da Execução.

Diante da ausência de fundamentação idônea, a ordem merece ser 

concedida de ofício para substituir a prisão preventiva do paciente pelas medidas cautelares 

retro mencionadas, sem prejuízo de que nova custódia seja decretada, com base em 

fundamentação concreta, caso demonstrada sua necessidade, bem como de que sejam 

eventualmente fixadas outras medidas cautelares constantes no art. 319 do CPP, a critério do 

Juízo da Execução.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. Concedo a ordem de 

habeas corpus, de ofício, para revogar o decreto prisional de LEONARDO DE SOUZA 

OLIVEIRA, sob a imposição das medidas cautelares diversas da prisão previstas no artigo 

319, incisos I e IV, do Código de Processo Penal, cuja regulamentação será feita pelo Juízo 

da Execução, sem prejuízo da fixação de outras medidas cautelares.

É como voto.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0149281-5 HC 328.022 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00008175720158240014  082015000969610  131500055  20150268639  82015000969610

EM MESA JULGADO: 23/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : LEONARDO DE SOUZA OLIVEIRA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Felix Fischer, Jorge Mussi e Gurgel de Faria votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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